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cidade, especialmente, nas áreas intermediárias da cidade. Esse 
voto do Conselho não é um voto de constrangimento. É um 
voto de afirmação política, em minha opinião, de defesa das 
ZEIS. E há um entendimento dentro do governo de que a condu-
ção política desse projeto de lei não foi combinada, não foi 
amadurecida com o Movimento Social e com os setores. Nem 
com o setor empresarial, nem com o setor do Movimento So-
cial, nem com universidades! Para podermos resolver esse pro-
blema, fazemos a seguinte sugestão: que a prefeitura abandone 
esse PL. Não somos contra a solução do passivo, porque não 
queremos que setores que construíram nessas áreas fiquem na 
irregularidade. Somos a favor da solução do problema, mas só 
da solução desse problema. Não somos a favor de fechar o 
Templo de Salomão. Pelo contrário. Achamos que o Templo de 
Salomão deve ficar lá. Só que, para isso, a Universal precisa pa-
gar uma multa de 100 milhões de reais, em terreno, para poder-
mos construir moradia popular, na região central, na região do 
Brás ou na região da Mooca. Sr. Sidnei – O que não podemos 
admitir, enquanto cidadãos trabalhadores desta cidade, é burlar 
a lei, porque não burlamos lei. Nós, trabalhadores, temos que 
garantir nossas Zonas Especiais de Interesse Social também nas 
melhores áreas. Sr. José Abraão – Alguém do Executivo enca-
minhou esse projeto de lei sem qualquer diálogo com os movi-
mentos sociais e nem com a Sociedade Civil organizada. Isso 
não é parceria. Hoje estamos falando de um alvará do Templo 
Salomão, que é provisório. Quem de nós hoje consegue cons-
truir qualquer coisa na cidade com alvará provisório? Acho que 
os direitos de igualdade têm que ser levados em consideração. 
Sra. Natasha – O problema não está resolvido. O PL existe e 
está na Câmara, em tramitação, para ser aprovado. Tivemos di-
versas conversas, em vários momentos, em que o governo po-
deria ter retirado esse PL da Câmara e não retirou. O projeto é 
extremamente prejudicial para a política habitacional. Ele sim-
plesmente tira a força do Plano Diretor, arduamente discutido 
no ano passado. Houve um esforço enorme para demarcar as 
ZEIS, para defender na hora de aprovação. E vai ser um esforço 
contínuo ao longo deste ano, no debate da revisão do zonea-
mento. Por isso, gostaríamos de pedir que o Conselho se posi-
cione, sim, para que não passem outras leis desse tipo; para 
mostrar que estamos atentos e cumprindo nosso papel como 
conselheiros, de acompanhar essa política e verificar como o 
Executivo está buscando implementá-la. Sr. Abukater – Sinto-
me constrangido de votar determinados assuntos, quando não 
trabalhamos em cima de uma coisa concreta. Houve reunião 
com o prefeito. Há um acordo feito. Respeitem o acordo. Se está 
sendo construído num outro fórum esse acordo, qual a vanta-
gem de se debater e decidir alguma coisa aqui, contra aquilo 
que foi combinado ontem? Os senhores estão querendo cavar 
uma posição política, porque aqui não vai haver consequência. 
De qualquer forma, vou ficar aguardando uma orientação para 
saber como me posicionar. Estou defendendo uma posição do 
governo e estou defendendo uma posição que os senhores 
construíram junto com ele, que é de negociação. Sr. Abelardo 
– A grande maioria dessas ZEIS, por cumprimento das propor-
ções, 60% de HIS, 20% de HMP e 20% de outros fins, ou 40% 
de HMP, para ser realizada, precisa de financiamento. E o gran-
de problema, um dos grandes entraves da produção em HMP, é 
que os recursos para construir HIS e para construir HMP não 
conversam entre si. Em um terreno que não pode ser dividido 
fundiariamente de forma a estabelecer um condomínio para o 
HIS e um condomínio ao lado para o HMP, não há como conse-
guir financiamento para construir. Os recursos da União, que 
vêm através do Minha Casa Minha Vida Faixa 1, não conversam 
com os recursos do FGTS ou do SBPE, ou qualquer outro recurso 
do Faixa 2 e 3. E isso impossibilita o desenvolvimento de qual-
quer empreendimento. Então, essa proposta, tal como apresen-
tada, está esterilizando todos os terrenos que não permitam 
essa divisão fundiária, do ponto de vista da constituição dos 
condomínios, para poder oferecer as garantias necessárias aos 
financiamentos e atender às regras dos financiamentos. Quan-
do se fala em troca de área, imaginem que irão executar 100% 
de HMP num terreno de ZEIS. Aqueles 60% de potencial que 
estariam sendo perdidos têm que ser dados, em princípio, na 
mesma região. Troca-se um terreno daqui por outro da mesma 
região! Ou, na pior das hipóteses, e há casos onde pode ser fei-
ta indenização, o dinheiro vai para o fundo. E o fundo com isso 
vai solucionar casos. Então, minha proposta é para que isso seja 
melhor amadurecido, sob pena de esterilização total desses ter-
renos. Sr. Dito – O que vai gerar soluções, algumas respostas, 
vai ser a Lei de Zoneamento. Se não conseguirmos solucionar 
na Lei de Zoneamento, não é nessa proposta, no meio do cami-
nho, atravessada, que vamos solucionar. Pedimos ao Conselho 
Municipal de Habitação que se posicione desde já contra esse 
tipo de voto, contra a natureza desse voto e seus conceitos. Es-
tamos pedindo um posicionamento político do Conselho em 
defesa das ZEIS. E também concordamos com o Abelardo que 
temos que ter amadurecimento. Temos que fazer também uma 
construção política que viabilize as ZEIS de modo que o Poder 
Público possa assumir e também o mercado possa participar 
desse processo de viabilização. Queremos dialogar com os dois 
setores, porque todos temos responsabilidade. Sr. Caio – Even-
tualmente, há conselheiros que estão participando de algumas 
discussões nesses fóruns. Mas não é um fórum com o Conselho 
Municipal de Habitação. Então, uma coisa é o acordo, o que 
está sendo construído com o prefeito, numa via. A outra é qual 
é o posicionamento político do Conselho Municipal de Habita-
ção em relação a um projeto de lei que potencialmente diminui 
a quantidade de HIS a ser produzida na cidade. Sra. Edinalva 
– Gostaria de dizer que constrangidas ficam todas as famílias 
dos movimentos sociais, que sempre ficam sempre em último 
lugar, que não são reconhecidas e não são respeitadas. Em áre-
as de ZEIS estão sendo construídos shoppings, Templo de Salo-
mão. Se existe um funcionamento provisório, por que não se 
pede reintegração de posse deles? Por que se pede reintegração 
de posse só aos trabalhadores de baixa renda da Cidade de São 
Paulo? Sr. Floriano – Conselheiros, vamos colocar em votação. 
( Não aprovam a solicitação de voto os senhores (as): José 
Floriano, Maria Rosa Lazinho, João Abukater, Jair José Rodri-
gues, Ernesto Vega Senise, Marco Antônio Florenzano e Abelar-
do Campoy. Abstenções das senhoras: Denise Lopes de Souza, 
Márcia Terlizzi e Taís Jamra. Aprovam a solicitação de voto os 
senhores (as): José de Abraão, Sidnei Pita, Benedito Roberto 
Barbosa, Jomarina Abreu, Maria Aparecida Ferreira, Edinalva 
Silva Franco Pereira, Edson Morais dos Santos, Luiza Naomi, 
Rafael Conde Macedo, Caio Santo Amore, Rafael Borges Pereira, 
Flávio Higuchi, Maria dos Anjos Brás e Natasha Mincoff). Sra. 
Ana Maria – Foram 14 votos favoráveis, 07 votos contrários e 
03 abstenções. Sr. Floriano – Será encaminhado o voto. Sr. 
Abukater – A atual Lei de Zoneamento foi construída por este 
governo que está aqui. A atual legislação de zoneamento teve a 
participação de toda a Sociedade Civil e os senhores participa-
ram de forma importante. Tudo que está aí do Plano Diretor foi 
construído por este governo. Esse mesmo governo encaminhou 
um projeto de lei e esse mesmo governo, após encaminhamen-
to, abriu uma discussão com os senhores. Então, volto a repetir 
que me pareceu absolutamente inadequado. Só quero dizer aos 
senhores que a minha colocação não afronta as ZEIS. Descul-
pem-me, mas não tenho alternativa senão manter a posição 
originária do governo e votar contra o voto, não porque esteja 
votando contra a ZEIS, mas porque estou votando contra um 
projeto de lei que, da forma como está colocado aqui, não exis-
te mais. Sr. Floriano – A Comissão de Licitação encerrou os 
trabalhos do julgamento das entidades e vai encaminhar ama-
nhã para publicação, no Diário Oficial do Município. Aparecerá 
no sábado. (Encerra-se a reunião)

Poder Público Municipal, mas acho que tínhamos que ter uma 
parceria. Lembro que o Governo do Estado fez uma parceria 
com o BID e lançou o PAC, em 2001. Foram as primeiras unida-
des a estar prontas, no Pari, e ele tinha uma parte de recurso fi-
nanciado pelo Governo Interamericano, que é o Banco de De-
senvolvimento. Então, acho possível que tentemos buscar uma 
parceria com o Governo Federal para produzirmos. É possível 
sim não pensarmos em moradia para mercado. Se pensarmos 
em moradia para mercado, com certeza, não vamos colocar 
nossos trabalhadores para morar. Sra. Carmen – Vivemos 
numa capital em que a especulação imobiliária é quem manda. 
Então, procurei, junto aos técnicos e junto às pessoas que têm 
interesse em formatar parcerias, para que se efetive uma políti-
ca onde a demanda social organizada de fato tenha um atendi-
mento e seja dentro dos parâmetros. Acabo de receber uma no-
tícia de que a Bienal de Arquitetura de Rotterdam, do Grupo 
Habita Cidade, tem uma proposta de parceria de recursos. Gos-
taria de pedir aos senhores, se é para estudar, ter um grupo de 
estudo, que nos deixem apresentar, porque não queria trazer 
aqui coisas levianas. Quero trazer dados concretos, parcerias 
concretas. E quero aqui fazer uma denúncia. Fomos hoje reinte-
grados, 120 famílias, de dois prédios de SPU. Temos um acordo, 
uma resolução federal, onde diz que todas as áreas de SPU têm 
que ser repassadas à Prefeitura de São Paulo. Hoje, fomos rein-
tegrados e nem sequer a prefeitura sabia que esses prédios 
existiam. E temos aqui hoje a Secretaria da SEHAB, a Coordena-
ção Social da SEHAB, que não tem um lugar para atender seus 
munícipes, porque foi despejada, quando dois prédios, que es-
tão aqui, bem ao seu lado, que pertencem à União, que deve-
riam ter um esclarecimento e, primeiramente, serem enviados 
aos senhores, foram passados para o TRE! Sr. Floriano – Está 
aberto o diálogo com a COHAB para tratar do assunto do Cam-
bridge e procurar aprimorar da melhor forma possível a propos-
ta de um novo voto para a próxima reunião do Conselho. Sra. 
Ana Maria – Item 3. Solicitação de Voto nº 19/2015, referente 
à articulação entre o Conselho Municipal de Habitação e o 
Conselho Gestor do FUNDURB e o Conselho Municipal de Políti-
ca Urbana. (O Sr. Benedito faz a apresentação da solicitação de 
voto) Sr. Floriano – O elenco de terrenos do programa, do pla-
nejamento da secretaria como um todo, dos recursos do FUN-
DURB, será apresentado aqui, no Conselho, mas o Conselho não 
vai restringir as ações do planejamento da Secretaria de Habita-
ção. A única situação é que vai haver a discussão aqui, neste 
Conselho, sobre o uso dos 20% dos recursos que serão destina-
dos às entidades. Sr. Dito – Não queremos limitar a ação do 
governo nessa questão. Podemos discutir e opinar sobre isso, 
mas não vamos interferir, a menos que ocorra uma discrepância 
com a política. O objetivo do voto é que possamos discutir o 
Plano de Investimentos, que a Secretaria trará ao debate, no 
Conselho. A palavra final fica com a Secretaria de Habitação. Sr. 
Sidnei – Como é um programa, também quero deixar bem cla-
ro para não desvincular esse percentual do FDS. Ele tem que 
estar colado com o FDS, que é garantia de que possa vir para 
Entidades. E nossa ideia é que façamos um banco de terras 
dentro de uma política habitacional nos moldes do Minha Casa 
Minha Vida Entidades. Sra. Ana Maria – Em votação. (É apro-
vada a Solicitação de Voto nº 19/2015, com uma abstenção e o 
restante dos votos favoráveis) Item 4. Solicitação de voto nº 
20/2015, que aprova em regime de urgência a criação de um 
Grupo de Trabalho com prazo de quarenta dias para apresentar 
diagnóstico e propor solução definitiva em relação ao empreen-
dimento habitacional do antigo Subprograma de Cortiços – de-
nominado Casarão da Rua do Carmo. Sr. Abukater – Resolve-
mos o problema técnico, o problema de aprovação. 
Conseguimos separar o patrimônio histórico da edificação. Só 
falta o recurso financeiro para fazer a obra. Sr. Dito – Quanto 
vai custar a obra? Sr. Abukater – Entre dois e três milhões. (O 
Sr. Benedito faz a apresentação da solicitação de voto) Sr. Flo-
riano – Essa obra do Casarão estava prevista também no orça-
mento deste ano. Isso foi aprovado inclusive na Câmara Munici-
pal, no final do ano passado. Mas, em janeiro e fevereiro, 
tivemos um corte orçamentário, em função do que está aconte-
cendo, das questões das arrecadações municipais, que caíram 
muito; estão caindo no Brasil todo. Então, recebemos uma 
orientação do Prefeito Haddad e tínhamos que revisar nosso 
orçamento municipal. E a priorização, que o Prefeito nos pas-
sou, foi de apenas dar continuidade às obras que já estavam 
iniciadas. Sr. Sidnei – Acho que era preciso direcionarmos algu-
ma coisa, nem que for para o ano que vem. É preciso darmos 
um parecer no Conselho e trabalharmos isso. Sr. Dito – Pelo 
que estou entendendo, só está faltando o fator econômico. A 
minha sugestão é que uma comissão seja criada e, nesses próxi-
mos dias, dialogamos com a COHAB. Se for necessário, pedimos 
uma reunião com o prefeito. O próprio secretário vai com essa 
comissão, para explicar ao Prefeito que precisamos desses três, 
quatro milhões, para colocar no orçamento, para terminarmos 
esse empreendimento. E neste ano ainda fazemos a licitação 
desse empreendimento. Sr. Floriano – Terminado o semestre, 
vamos avaliar tudo que aconteceu com o orçamento, se os em-
penhos que foram feitos foram todos cumpridos. Poderíamos 
então postergar essa situação para o mês de agosto, quando 
vamos ter mais clareza. Teremos uma leitura para o segundo 
semestre, em termos de arrecadação do município e a arrecada-
ção dos fundos também. E podemos definir melhor a situação 
da Rua do Carmo. Sr. Dito –Na próxima reunião do CMH, em 
quarenta dias, o senhor poderia dizer se vai contratar ou não 
essa obra ainda neste semestre? Sr. Floriano – Trazemos isso 
na próxima reunião, porque vamos ter um panorama melhor do 
segundo semestre, com relação às nossas receitas. Deixamos, 
então, para a reunião do Conselho, no mês de agosto. Sr. Dito 
– Certo. E vamos pedir ao Dr. Abukater uma reunião da comis-
são para podermos discutir. Sr. Abukater – Pode ser na semana 
que vem. Marque comigo. Sr. Dito – Tudo bem. Estamos abrin-
do mão do encaminhamento desse voto diante do acordo que 
estamos fazendo aqui. E vamos ter uma reunião com o Dr. 
Abukater e o Secretário irá trazer uma decisão concreta na pró-
xima reunião do Conselho sobre a conclusão da Rua do Carmo. 
Sra. Ana Maria – Item 5 - Solicitação de Voto nº 21/2015, que 
recomenda a retirada imediata da Câmara Municipal pelo Exe-
cutivo do PL 157/2015, que tem por finalidade desgravar as 
Zeis, através de contrapartida financeira ou por troca de outro 
imóvel. (O Sr. Caio Santo Amore faz a apresentação da solicita-
ção de voto) Sr. Floriano – Esse projeto de lei está sendo dis-
cutido ainda. Temos muitas oportunidades para a Sociedade Ci-
vil, para todos discuti-lo. Mas já houve modificações feitas pela 
prefeitura em relação a esse pedido de voto na origem do pro-
jeto de lei. Dra. Vera – Houve uma reunião no dia 17 de junho, 
uma audiência pública na Câmara, e nesse dia ficou acordado 
que o PL nº 157 sofreria alterações. Já está sendo trabalhado 
um substitutivo e há integrantes dos movimentos de habitação 
trabalhando nesse substitutivo. Então, votar hoje isso é inócuo. 
Vamos deixar para ver o que vai acontecer no substitutivo, que 
vai ser apresentado no dia que houver audiência, com a Comis-
são de Política Urbana. Na terça-feira. Sr. Abukater – O projeto 
mudou; está sendo alterado. A mensagem é do governo. Só por 
isso já criaria pelo voto uma situação de constrangimento. Se 
alguém aqui trabalha para o governo e não vai votar com o 
governo, está com problema. Para que criar esse constrangi-
mento, se o projeto de lei que vamos discutir, que gerou o voto, 
já não existe mais? A reunião é na terça-feira, que os senhores 
estão acompanhando, monitorando. Então, minha proposta é 
fechar o assunto e respeitar as decisões que vão acontecer no 
outro fórum. Sr. Dito – Ontem, tivemos uma reunião com o 
Prefeito Haddad. Somos veementemente contrários a esse pro-
jeto porque ele atravessa o debate da Lei de Zoneamento e en-
fraquece a nossa posição política no debate da lei, num mo-
mento em que as ZEIS estão sofrendo um verdadeiro ataque na 

(Conselheiro Soc. Civil/SECOVI-SP); Rafael Borges Pereira (Con-
selheiro Soc. Civil/ PEABIRU); Flávio Higuchi Hirao (Cons. Socie-
dade Civil/USINA); Maria dos Anjos B. dos Santos (Cons. Soc. 
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Edson Urias Tomaz (Cons. Mov. Populares/Assoc. Moradores do 
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Mov. Pop./Mov. Sem Teto do Ipiranga); Edenilda das Neves Car-
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Oliveira (Conselheira Mov. Populares/MDM); Alberto Gomes de 
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Adriano Niel (Conselheiro Soc. Civil/APEMEC); Cristiano Golds-
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Leite Júnior (Conselheiro Soc. Civil/SECOVI-SP); Maria Isabel 
Nobre de Sousa Cabral (Conselheira Soc. Civil/PEABIRU); Talita 
Alana Barbosa (Conselheira Soc. Civil/USINA); Flávio Carvalhei-
ro (Conselheiro Soc. Civil/SINCOHAB); Renato Roberto Ribeiro 
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lis); Antônio Carlos Dolácio (Conselheiro Soc. Civil/CREA-SP); 
Ariovaldo Lopes de Souza (Conselheiro Soc. Civil/CREA-SP) e 
Nelson de Oliveira Candelária (Conselheiro Soc. Civil/OAB). Jus-
tificaram ausências os senhores (as): Rosa Maria Miraldo 
(Conselheira Poder Público/SP Urbanismo); Helena Strada Nosek 
(Conselheira Poder Público/SP Urbanismo); Débora Sanches 
(Conselheira Soc. Civil/Centro Universitário Belas Artes SP) e 
Alexandre Marques Tirelli (Conselheiro Soc. Civil/SCIESP). Pre-
sentes os convidados (as): Ana Maria Maluf Moussalli (SE-
CMH); Edmundo Fontes (COHAB); Osmar Silva Borges (COHAB) 
e Vera Lúcia Silveira Rosa de Barros (SECMH/GAT). Assinaram a 
lista de presença outras sessenta e uma pessoas. Pauta da 
reunião: 1) Aprovação da Ata da 3ª Reunião Extraordinária do 
CMH realizada em 28/5/2015; 2) Solicitação de Voto CMH 
Nº18/2015 - Autorização para alienar, através de concorrência 
pública, o empreendimento “HOTEL CAMBRIDGE”, recebendo 
em permuta unidades habitacionais no local. (Conselheiro Res-
ponsável: João Abukater Neto); 3) Solicitação de Voto CMH 
Nº19/2015 - Reapresentação da minuta de Resolução que trata 
a forma de articulação entre o Conselho Municipal de Habita-
ção e o Conselho Gestor do FUNDURB e o Conselho Municipal 
de Política Urbana. (Conselheiros Responsáveis: Benedito Ro-
berto Barbosa e Sidnei Antônio Euzébio Pita); 4) Solicitação de 
Voto CMH Nº20/2015 - Aprova em regime de urgência a criação 
de um Grupo de Trabalho com prazo de 40 dias para apresentar 
diagnóstico e propor solução definitiva em relação ao empreen-
dimento habitacional do antigo Subprograma de Cortiços – De-
nominado Casarão da Rua do Carmo. (Conselheiros Responsá-
veis: Benedito Roberto Barbosa e Sidnei Antônio Euzébio Pita); 
5) Solicitação de Voto CMH Nº21/2015 - Recomenda a retirada 
imediata da Câmara Municipal pelo Executivo do PL 157/2015, 
que tem por finalidade desgravar as Zeis, através de contrapar-
tida financeira ou por troca de outro imóvel. (Conselheiros Res-
ponsáveis: Conselheira Margareth Uemura, Conselheiro Benedi-
to Roberto Barbosa, Conselheiro Flávio Higuchi e Conselheiro 
Caio Santo Amore). O Sr. Floriano dá início aos trabalhos. Sr. 
Floriano – Boa tarde. Item 1 - Aprovação da ata da 3ª Reunião 
Extraordinária do CMH, realizada em 28 de maio de 2015. Sr. 
Élcio – Fiz uma sugestão para que em todas as reuniões ordi-
nárias do Conselho os representantes venham e atualizem as 
informações. Na ata saiu os valores. Sra. Ana Maria – As infor-
mações. E não os valores. Será corrigido. Sr. Floriano – Alguma 
outra observação sobre a ata? (Não há manifestações no plená-
rio) Ata aprovada, com a devida correção. Item 2 – Solicitação 
de Voto CMH Nº18/2015, autorização para alienar, através de 
concorrência pública, o empreendimento “HOTEL CAMBRID-
GE”, recebendo em permuta unidades habitacionais no local. (O 
Sr. Abukater e a Sra. Luciana Teixeira fazem a apresentação da 
solicitação de voto) Sr. Abukater – Fico à disposição para 
maiores detalhes sobre a solicitação de voto. Temos quarenta 
dias para discutir o assunto. Sr. Celso – É importante que o 
projeto esteja aprovado, porque isso é um ganho, pois sabemos 
muito bem o tempo que se leva para aprovar um projeto. Se di-
vidimos dez milhões de reais por 121 unidades habitacionais, 
temos o valor de empreendimento de 85 mil reais. E consegui-
mos viabilizar. É importantíssimo que façamos uma reflexão so-
bre o que queremos, se queremos essas pessoas morando no 
centro ou se é fácil dizer que vamos atrás de valor de mercado 
e aí o valor de mercado, simplesmente, não nos interessa. Esta-
mos trabalhando com outra fatia da população. Não estamos 
trabalhando com valor de mercado. Reivindicamos que essa 
Administração reveja todo esse panorama e que coloque a ha-
bitação social no centro, onde temos uma área com infraestru-
tura que pode receber essas populações. Se trabalharmos com 
os dez milhões, temos condições de viabilizar com os mesmos 
valores propostos pela COHAB e com o mesmo projeto propos-
to pela COHAB. Sr. Dito – Vamos fazer esse debate no grupo 
de trabalho. É possível fazer habitação no centro de São Paulo 
com recursos do Minha Casa Minha Vida, sem entregar uma 
parte desse empreendimento para o mercado. É evidente que 
aqui ninguém está contra o mercado, mas sabemos que, ao en-
tregar para o mercado esse empreendimento, o custo dessa 
unidade, o custo do condomínio, que é outro elemento impor-
tante também para ser discutido, pode, inclusive, excluir as fa-
mílias de baixa renda que vão morar naquele empreendimento. 
Sr. Manhães – Quero manifestar que esse instrumento da per-
muta é bastante interessante por regra. Lógico que precisam ser 
fixados parâmetros para justificar o quanto seria o valor míni-
mo de permuta. A reserva de área para nós não incidirá esse 
imposto para o permutante, que está recebendo. Em cima des-
ses números, já há uma economia em torno de R$ 800 mil reais 
de imposto e corretagem. A permuta é interessante. Acho que 
devemos aprofundar nesses números e me coloco à disposição 
para discutir isso. Sr. Sidnei Pita - O Ipiranga, com obra, com 
todos os custeios, saiu por 11 milhões de reais, para entregar o 
prédio às famílias. E, por unidade, 96 mil. Sei da dificuldade do 

COORD.EDIF.SERVICO E USO INSTITUCIONAL - SEL/
SERVIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2006-0289102-3   0007001201308-1 002   BANCO NOSSA CAIXA S/A
2012-0352982-8   0002605802868-1 004   JNA ARQUITETOS SS LTDA
2013-0210309-8   0006416200181-1 002   UNIAO
2014-0057903-8   0000906408326-1 004   SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
2014-0142683-9   0001303600552-1 001   RAUL VICENTE KURT ARNHOLD
2014-0166025-4   0001502100126-1 005   NAIR DABUS MALUF
2014-0286762-6   0008542800249-1 003   ESCRITORIO LEVY PARTICIPACOES E EMPREEND. LTDA

COORD. EDIF. USO COMERCIAL E INDUSTRIAL - SEL/
COMIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2005-0001698-0   0007221400202-1 010   COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
2008-0340207-0   0001711400602-1 008   BRUNO LEMBI EMPREENDIMENTOS LTDA
2010-0194055-1   0011909800170-1 004   TRIPLA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2012-0352777-9   0008744001169-1 029   JATOBA AGRICULTURA PECUARIA E INDUSTRIA S/A
2013-0333691-6   0000202200949-1 005   ELETROPAULO
2014-0077509-0   0029912500154-1 012   COMARDI COMERCIAL LTDA.
2014-0107124-0   0002506300139-1 003   SAMIR AHMAD MOHAMAD OSMAN
2014-0222749-0   0004622500019-1 010   SANTA MARIA INCORPORADORA CONSTRUTORA 

LTDA.
2015-0003367-3   0007939600893-1 023   CALAARI PARTICIPACOES LTDA
2015-0005114-0   0010416700062-1 002   DENISE COSTA DELLA NINA PISTONE
2015-0051290-3   0016036800117-1 002   PET CENTER COMERCIO E PARTICIPACOES S.A
2015-0054733-2   0005418400606-1 002   BELA VISTA ADMINISTRACAO DE BENS PR.LTDA

COORD.PARC.SOLO E HAB.INTERESSE SOCIAL - SEL/
PARHIS
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
1998-0091208-8   6383580275530-2 001   DOMENICO BERTUSO
2008-0215981-4   0007032600115-1 003   WANESSA INCORPORADORA LTDA
2010-0288391-8   0004401900197-1 005   CDHU
2013-0168629-4   0005804600109-1 003   IZIDORO TAMASHIRO
2013-0260462-3   0011007600089-1 003   ABRAAO NUNES BEZERRA
2014-0305756-3   0011837000017-1 001   MARCELINO TORIBIO JUNIOR
2015-0016565-0   0005800600090-1 003   MONTE MAGNO EMPRENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

LTDA - ME
2015-0039438-2   6383580101893-2 002   CLOVIS VALENTIE DE OLIVEIRA NETO
2015-0045396-6   0005818100472-1 001   CELSO DE FARIA
2015-0082147-7   0006705600306-1 001   MAURICIO GOMES CARDOSO
2015-0153106-5   0005604900419-1 001   ACP PARTICIPACOES LTDA
2015-0163417-4   0023010505661-1 001   VALDEMAR ANTONIO DA SILVA

COORD.ATIV. ESPECIAL E SEGURANCA DE USO - SEL/
SEGUR
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2004-0090359-4   0008322603401-1 280   RASCAL RESTAURANTES LTDA
2006-0068453-5   0029912700064-1 004   CASA FASANO EVENTOS LTDA
2008-0143567-2   0015929700051-1 013   FOSECO INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA
2011-0297929-1   0001502203723-1 005   HOSPITAL E MATERNIDADE JARDINS LTDA
2013-0079194-9   0001000100375-1 008   ASSOCIACAO CULTURA INGLESA - SAO PAULO
2013-0246526-7   0017401400757-1 003   AMERICAN TOWER DO BRASIL CESSAO DE INFRA 

ESTRUTURA
2014-0185880-1   0011025300474-1 016   AUTO POSTO NOVO CANTANHEDE LTDA
2014-0206694-1   0008503602725-1 003   TIM CELULAR SA
2014-0270956-7   0009608100143-1 008   IGREJA PRESBITERIANA DE PINHEIROS
2014-0326587-5   0000602702501-1 006   RAFAEL NASSER E SILVA
2014-0329649-5   0008716700031-1 014   AMERICAN CHAMBER OF COMMERCE FOR BRASIL 

SAO PAULO
2015-0066159-3   0010009200125-1 002   AUTO POSTO NR LTDA
2015-0085968-7   0007001100773-1 027   CITY CANTAREIRA AUTO POSTO LTDA
2015-0090478-0   0016205500107-1 021   INTERKAR AUTO POSTO LIMITADA
2015-0115335-4   0007107201050-1 014   AUTO POSTO GUARDIAO LTDA
2015-0115339-7   0005401500602-1 008   CENTRO AUTOMOTIVO ACC RADIAL LTDA
2015-0122802-8   0009710200607-1 010   CENTRO AUTOMOTIVO PORTO FINO LTDA
2015-0124366-3   0004305000164-1 002   JOSE PAULO DORIA DA COSTA
2015-0128030-5   0007807400145-1 005   JOSE VICTOR DOS SANTOS JUNIOR
2015-0139301-0   0019601500633-1 010   ASC IND COM DE ROUPAS IMPORT EXPORT LTDA
2015-0151742-9   0000706900537-1 013   CASA DA CULTURA FRANCESA ALIANCA FRANCESA
2015-0165082-0   0030514500082-1 014   POSTO DE SERVICOS GUADALUPE LTDA
2015-0166549-5   0003709500591-1 029   COLEGIO BANDEIRANTES LTDA
2015-0177962-8   0008305301745-1 009   COND.EDIF.CONSELHEIRO JOAO ALFREDO
2015-0178598-9   0012414403089-1 006   IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS
2015-0181229-3   0007438600051-1 003   CTN - CENTRO DE TRADICOES NORDESTINAS
2015-0183319-3   0004713600016-1 012   CLUBE ESPORTIVO HELVETIA
2015-0191136-4   0001710300469-1 090   RAFA EVENTOS E PRODUCOES ARTISTICAS LTDA - ME
2015-0198217-2   6383580080446-2 008   MTU DO BRASIL LTDA
2015-0222651-7   7777777777777-2 847   A S S O C I A C A O  D O S  P I L O T O S  D E 

MOTOVELOCIDADE-APM
2015-0227812-6   7777777777777-2 854   LAS VEGAS EVENTOS CULTURAIS LTDA ME

 HABITAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO

 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – SECMH

ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MU-
NICIPAL DE HABITAÇÃO

5ª GESTÃO 
Data da Reunião: 25 de junho de 2015
Local: Rua Líbero Badaró nº 504 – 10º andar – Auditório da 

Sala 102 – Centro – SP
Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano 2015, às 14h, 
nas dependências do Edifício Martinelli, 10º andar, auditório da 
sala 102, Rua Líbero Badaró, 504, Centro, em São Paulo, reuni-
ram-se, para a 5ª Reunião Ordinária da Comissão Executiva do 
Conselho Municipal de Habitação – 5ª Gestão 2014/2016, con-
forme lista de presença, os Conselheiros (as) do Poder Públi-
co: José Floriano de Azevedo Marques Neto (Conselheiro Poder 
Público/SEHAB); Denise Lopes de Souza (Conselheira Poder Pú-
blico/SEHAB); Márcia Maria Fartos Terlizzi (Conselheira Poder 
Público/SEHAB); Maria Rosa Lazinho (Conselheira Poder Públi-
co/SEL); João Abukater Neto (Conselheiro Poder Público/CO-
HAB-SP); Jair José Rodrigues (Conselheiro Poder Público/CO-
HAB-SP); Cristiane Genofre Zabatiero (Conselheira Poder 
Público/SEMDET); Taís Jamra Tsukumo (Conselheira Poder Públi-
co/PROCENTRO); Ernesto Vega Senise (Conselheiro Poder Públi-
co/ SEHAB); Maria Cláudia Pereira de Souza (Conselheira Poder 
Público/CDHU) e Antônio Marsura (Conselheiro Poder Público/
CEF). Conselheiros (as) dos Movimentos Populares: José de 
Abraão (Cons. Mov. Populares/Assoc. Trab. Sem Terra da Zona 
Oeste); José de Jesus F. da Silva (Cons. Mov. Populares/Assoc. 
dos Trab. Sem Terra Zona Oeste); Sidnei A. Euzébio Pita (Conse-
lheiro Mov. Populares/ULC); Valdeci Gomes (Conselheiro Mov. 
Populares/ULC); Benedito R. Barbosa (Conselheiro Mov. Popula-
res/Assoc. Mov. de Moradia R. Sudeste); Jomarina Abreu Pires 
da Fonseca (Conselheira Mov. Populares/MSTC); Carmen da Sil-
va Ferreira (Conselheira Mov. Populares/MSTC); Maria Apareci-
da Ferreira (Cons. Mov. Pop./Assoc. Amigos do Jd. Ipanema); 
Edinalva Silva Franco Pereira (Cons. Mov. Populares/AMMPT); 
Guiomar Carlos dos Santos (Conselheira Mov. Populares/SAM/
MNLM-BR); João Alexandre da Silva (Conselheiro Mov. Popula-
res/AULFASP); Edson Morais dos Santos (Cons. Mov. Pop./Assoc. 
dos Trab. Sem Teto da Z. Noroeste); Fabiana Almeida Oliveira 
Campos (Conselheiro Mov. Populares/CONSEHAB) e Arlindo Ro-
drigues da Silva (Cons. Mov. Pop./Assoc. Unif. de Ações Pop. da 
Z. Norte). Conselheiros (as) da Sociedade Civil: Luiza Naomi 
Iwakami (Conselheira Soc. Civil/Centro Universitário Belas Artes 
de SP); Rafael Conde Macedo (Conselheiro Soc. Civil/PUC -SP); 
Caio Santo Amore de Carvalho (Cons. Sociedade Civil/IAB-SP); 
Celso Aparecido Sampaio (Conselheiro Soc. Civil/IAB-SP); Erildo 
Xavier Feigel (Cons. Sociedade Civil/SCIESP); Marco Antônio 
Florenzano (Conselheiro Soc. Civil/APEMEC); Élcio Sigolo (Con-
selheiro Soc. Civil/SINDUSCON-SP); Abelardo Campoy Diaz 
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MEDICOS E HOSPITALARES LTDA EMPENHO:73.111/2015 
NR.ATA:456/2013-SMS.G TIPO:MULTA MULTA:R$179,95 20% 
SOBRE A NF 4.797, PELO ATRASO NA ENTREGA. PRAZO DE 5 
DIAS UTEIS P/ INTERPOSICAO DE RECURSO,MEDIANTE RECO-
LHIM. DO PRECO PUBLICO DEVIDO. TORNO S/ EFEITO A PUB. 
DO D.O.C DE 20/02/2015 P. 112 E 113.

2014-0.298.428-2 HOSPITAL MUN.MATER.ESCOLA 
DR.MARIO MORAES A.SILVA

APENACAO:AP.84.021.0869/2015 84. 21- HOSP.MUNIC. 
E MATERNIDADE ESCOLA DR. MARIO DE MORAES ALTENFEL-
DER SILVA APENADO:07.031.976/0001-70 CONCORD DISTRI-
BUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA EMPENHO:73.163/2015 
NR.ATA:517/2013-SMS.G TIPO:MULTA MULTA:R$9,30 20% 
SOBRE A NF 54.983, FACE AO ATRASO NA ENTREGA. PRAZO 
DE 5 DIAS UTEIS P/ INTERPOSICAO DE RECURSO, MEDIANTE 
RECOLHIM. DO PRECO PUBLICO DEVIDO. TORNO S/ EFEITO A 
PUBLIC. DO D.O.C DE 25/02/2015 P. 65.

2014-0.299.624-8 HOSPITAL MUN.MATER.ESCOLA 
DR.MARIO MORAES A.SILVA

APENACAO:AP.84.021.0870/2015 84. 21- HOSP.MUNIC. E 
MATERNIDADE ESCOLA DR. MARIO DE MORAES ALTENFELDER 
SILVA APENADO:12.889.035/0001-02 INOVAMED COMERCIO 
DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP EMPENHO:73.140/2015 
NR.ATA:204/2014 TIPO:MULTA MULTA:R$5,81 1% SOBRE A 
NE N  73.140/2015 P/ATRASO NA RETIRADA E 20% SOBRE A 
NF 6.074 P/ ATRASO NA ENTREGA. PRAZO DE 5 DIAS UTEIS P/ 
INTERPOSICAO DE RECURSO. TORNO S/ EFEITO A PUBLIC. DO 
D.O.C DE 27/02/2015 P. 69

2015-0.136.721-4 HOSPITAL MUN.MATER.ESCOLA 
DR.MARIO MORAES A.SILVA

APENACAO:AP.84.021.0860/2015 84. 21- HOSP.MUNIC. 
E MATERNIDADE ESCOLA DR. MARIO DE MORAES ALTEN-
FELDER SILVA APENADO:43.295.831/0001-40 INTERLAB FAR-
MACEUTICA LTDA EMPENHO:51.765/2015 NR.ATA:100/2015-
SMS.G TIPO:MULTA MULTA:R$88,35 15% SOBRE A NF 58.498 
E 20% SOBRE A NF 58.778, FACE AOS ATRASOS NAS ENTRE-
GAS. FICA A CONTRATADA NOTIFICADA DO PRAZO DE 5 DIAS 
UTEIS PARA INTERPOSICAO DE RECURSO, A CONTAR DESTA 
PUBLICACAO.

2015-0.136.766-4 HOSPITAL MUN.MATER.ESCOLA 
DR.MARIO MORAES A.SILVA

APENACAO:AP.84.021.0861/2015 84. 21- HOSP.MUNIC. 
E MATERNIDADE ESCOLA DR. MARIO DE MORAES ALTEN-
FELDER SILVA APENADO:43.295.831/0001-40 INTERLAB FAR-
MACEUTICA LTDA EMPENHO:52.778/2015 NR.ATA:093/2015-
SMS.G TIPO:MULTA MULTA:R$1.438,21 13% SOBRE A NF 
58.500 E 20% SOBRE A NF 58.743, FACE AOS ATRASOS NAS 
ENTREGAS. FICA A CONTRATADA NOTIFICADA DO PRAZO DE 
5 DIAS UTEIS PARA INTERPOSICAO DE RECURSO, A CONTAR 
DESTAPUBLICACAO.

COORDENADORIA REGIONAL DE SAUDE SUL
ENDERECO: RUA FERNANDES MOREIRA 1470
2015-0.018.159-1 COORDENADORIA REGIONAL DE 

SAUDE SUL
APENACAO:AP.84.024.0864/2015 84. 24- COORDENADO-

RIA REGIONAL DE SAUDESUL APENADO:14.229.359/0001-40 
DR COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS L TDA - ME EM-
PENHO:26.124/2015 TIPO:MULTA MULTA:R$7,42 TENDO EM 
VISTA O ATRASO DE 1 DIA NA ENTREGA DOS OBJETOS.

COORDENADORIA REGIONAL DE SAUDE SUL
ENDERECO: RUA FERNANDES MOREIRA 1470
2014-0.231.215-2 COORDENADORIA REGIONAL DE 

SAUDE SUL
APENACAO:AP.84.024.0865/2015 84. 24- COORDENADO-

RIA REGIONAL DE SAUDESUL APENADO:61.100.244/0001-30 
FANEM LTDA EMPENHO:7 .054/2015  T IPO:M ULTA 
MULTA:R$15,43 HAJA VISTA OS SERVICOS PRESTADOS NAO 
A CONTENTO NA UNIDADE UBS PARELHEIROS, NO PERIODO 
DE JUNHO DE 2015.

COORDENADORIA REGIONAL DE SAUDE SUL
ENDERECO: RUA FERNANDES MOREIRA 1470
2013-0.041.548-3 COORDENADORIA REGIONAL DE 

SAUDE SUL
APENACAO:AP.84.024.0866/2015 84. 24- COORDENADO-

RIA REGIONAL DE SAUDESUL APENADO:05.535.945/0001-21 
BOLLIMP COMERCIAL DE EMBALAGENS DESC ARTAVEIS E 
PRESTACAO DE SERVICOS DE LIMPEZA E HIGIENIZACAO 
LTDA EMPENHO:65.454/2015 TIPO:MULTA MULTA:R$6.437,45 
PRESTACAO DOS SERVICOS DE FORMA INSATISFATORIA 
CONFORME FLS239 DOS AUTOS, EXPED PELAS UNIDADES 
UBS JD CASTRO ALVES,AMA JDCASTRO ALVES,UBS GAIVO-
TAS CASA1,UBS GAIVOTAS CASA2 E UBSPQ RES COCAIA, 
JUNHO/15

2014-0.127.204-1 COORDENADORIA REGIONAL DE 
SAUDE SUL

APENACAO:AP.84.024.0867/2015 84. 24- COORDENADO-
RIA REGIONAL DE SAUDESUL APENADO:67.803.726/0001-33 
SUPORTE SERVICOS DE SEGURANCA LTDA E MPE-
NHO:1.251/2015 TIPO:MULTA MULTA:R$460,00 CONFORME 
PROPOSTA AS FLS. 235 DOS AUTOS, EM FACE DO ATESTE NAO 
A CONTENTO EXPEDIDO PELA UNIDADE SUVIS CAPELA DO 
SOCORRO, REF. AOS SERVICOS PRESTADOS DE FORMA INSA-
TISFATORIA NO PERIODO DE 01 A 31/05/15

 TID: 14062108
PROCESSO: 2014-0.337.134-9
NÚCLEO TÉCNICO DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE - NTCSS
TERMO DE APOSTILAMENTO N° 001/2015 ao TERMO DE 

CONTRATO DE GESTÃO Nº 009/2014-SMS.G/NTCSS
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO / 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
CONTRATADA: FUNDAÇÃO DO ABC.
OBJETO DO CONTRATO: Gerenciamento e execução de 

ações e serviços de saúde em unidades de saúde da Rede 
Assistencial da Supervisão Técnica de Saúde (STS) São Mateus

OBJETO DO ADITAMENTO: Substituir o conteúdo do Ane-
xo VI do CONTRATO DE GESTÃO Nº 009/2015-SMS.G/NTCSS 
com a finalidade de ajustes para a implantação.

Ao dia 28 do mês de agosto de 2015, na Secretaria Muni-
cipal da Saúde, situada na Rua General Jardim, 36 - 4º andar 
– Vila Buarque, nos termos do art. 65, § 8º da Lei Federal n° 
8.666/93, foi lavrado o presente TERMO DE APOSTILAMEN-
TO nº 001/2015 AO TERMO DE CONTRATO DE GESTÃO N° 
009/2015-SMS.G/NTCSS, visando substituir o conteúdo do 
Anexo VI com a finalidade de ajustes para a implantação do 
contrato..

CLÁUSULA PRIMEIRA
Substituir o conteúdo do Anexo VI – Plano Orçamentário 

de Custeio e Cronograma de Desembolso;

administrativo nº 2015-0.209-752-0 que compareça ao aten-
dimento ao público (às terças e quintas-feiras, das 13:00h às 
17:00h) deste Departamento de Uso do Solo, no prazo de 30 
(trinta) dias a partir desta publicação, para dirimir eventuais 
dúvidas que não possam ser resolvidas por consulta direta 
à lei, sob pena de arquivamento do respectivo processo com 
fundamento no artigo 24 da Lei nº 14.141/06. Caso tais 
dúvidas ainda remanesçam após o atendimento ao público 
presencial, deverá ser protocolada manifestação expressa e 
justificada que fundamente as dúvidas suscitadas, no Setor 
de Protocolo, Rua São Bento, 405, 10º andar, sala 103-B, para 
que seja dado prosseguimento na análise técnica.

COMUNIQUE-SE
2015-0.204.641-1-Marmo Antonio Mariano ; LOCAL: 

Waldemar Martins nº 1044; ASSUNTO: Certidão de Uso e 
Ocupação do Solo.

Considerando a Ordem Interna nº 001/2013-SMDU/G e o 
artigo 49 do Decreto nº 51.714/10, que dispõe que não são 
certificáveis “textos legais e atos normativos municipais”, 
o Departamento de Uso do Solo da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano solicita ao interessado no processo 
administrativo nº 2015-0.204.641-1 que compareça ao aten-
dimento ao público (às terças e quintas-feiras, das 13:00h às 
17:00h) deste Departamento de Uso do Solo, no prazo de 30 
(trinta) dias a partir desta publicação, para dirimir eventuais 
dúvidas que não possam ser resolvidas por consulta direta 
à lei, sob pena de arquivamento do respectivo processo com 
fundamento no artigo 24 da Lei nº 14.141/06. Caso tais 
dúvidas ainda remanesçam após o atendimento ao público 
presencial, deverá ser protocolada manifestação expressa e 
justificada que fundamente as dúvidas suscitadas, no Setor 
de Protocolo, Rua São Bento, 405, 10º andar, sala 103-B, para 
que seja dado prosseguimento na análise técnica.

COMUNIQUE-SE
2015-0.141.307-0-Agropastoril Cambhe.((PA)); LO-

CAL: Est. Jaceguai, s/nº; ASSUNTO: Consulta de Zonea-
mento.

O interessado deverá apresentar;
O Levantamento Planialtimétrico Georreferenciado 

em Coordenadas UTM com DATUM Horizontal SAD 69, 
com tabela de coordenadas contendo todos os pontos 
que definam o perímetro do lote em análise, em forma-
to digital (DWG, Autocad 2000). O presente comunique-
se visa localizar a área para determinação de zona de 
uso, porém a atividade de fabricação de fertilizantes só 
é permitida em ZPI e a Subprefeitura de Parelheiros não 
possui tal zona de uso.

Os documentos solicitados deverão ser apresen-
tados no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir da publicação deste no D.O.C. O não 
atendimento no prazo estabelecido será considerado 
como desistência deste.

COMUNIQUE-SE
2015-0.194.175-1-INSTITUTO PADRE CHICO ; 

LOCAL:Rua Moreira de Godói, 456 Ipiranga, São Paulo/SP.; 
ASSUNTO:Declaração de Potencial Construtivo Passível de 
Transferência.

Solicitamos comunicar:
1- Apresentar cópia da MATRÍCULA RETIFICADA do imó-

vel com a área real existente.
2- O interessado deverá retirar os documentos juntados 

às fls. 37 e 38, por tratar-se de outro local.
3- O interessado deverá manifestar-se no prazo máximo 

de 30 dias corridos, contados a partir da publicação deste no 
DOC. O não atendimento no prazo estabelecido será conside-
rado como desistência deste.

 SAÚDE

 GABINETE DO SECRETÁRIO

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC COMUNIQUE-SE: EDITAL 2015-1-157

DIVISAO TECNICA DE TRANSPORTES
ENDERECO: RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA, 901
2015-0.092.233-8 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAU-

DE
APENACAO:AP.84.010.0853/2015 84. 10- FUNDO MU-

NICIPAL DE SAUDE APENADO:00.085.822/0001-12 ESPECI-
FARMA COM. DE MEDICAMENTOS E PRO. HOSPITALARES 
LTDA. EMPENHO:40.448/2015 NR.ATA:270/2014 TIPO:MULTA 
MULTA:R$17.100,00 ATRASO NA RETIRADA DA NOTA DE 
EMPENHO A PENALIDADE DE MULTACORRESPONDENTE A 
2% SOBRE O VALOR DO AJUSTE E 1% SOBRE O VALOR DA N 
F 60899 POR ATRASO NA ENTREGA, PRAZO DE 5 DIAS PARA 
RECURSO.

2015-0.098.507-0 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAU-
DE

APENACAO:AP.84.010.0848/2015 84. 10- FUNDO MU-
NICIPAL DE SAUDE APENADO:61.692.422/0001-60 PAULO 
CESAR FLEURY DE OLIVEIRA - EIRELI EMPENHO:21.366/2015 
NR.ATA:457/2014 TIPO:MULTA MULTA:R$146,08 ATRASO NA 
ENTREGA DO OBJETO A PENALIDADE DE MULTA CORRES-
PONDENTE A 14% SOBRE O VALOR DA NOTA FISCAL 180555, 
FICA ESTABELECIDO PRAZO DE 5 DIAS UTEIS PARA INTERPO-
SICAO DE EVENTUAL RECURSO.

DEPARTAMENTO HOSP. MUNICIPAL MATERNIDADE-
ESCOLA VILA NOVA CACHOEIRINHA

ENDERECO: AV. DEP. EMILIO CARLOS, 3100
2014-0.230.996-8 HOSPITAL MUN.MATER.ESCOLA 

DR.MARIO MORAES A.SILVA
APENACAO:AP.84.021.0868/2015 84. 21- HOSP.MU-

NIC. E MATERNIDADE ESCOLA DR. MARIO DE MORAES AL-
TENFELDER SILVA APENADO:02.685.377/0001-57 SANO-
FI-AVENTIS FARMACEUTICA LTDA EMPENHO:73.175/2015 
NR.ATA:255/2014-SMS.G TIPO:MULTA MULTA:R$105,42 7% 
SOBRE A NF 63.769, FACE AO ATRASONA ENTREGA. PRAZO 
DE 5 DIAS UTEIS P/ INTERPOSICAO DE RECURSO, MEDIA NTE 
RECOLHIM. DO PRECO PUBLICO DEVIDO. TORNO S/ EFEITO A 
PUBLIC. DO D.O.C DE 12/02/2015 P. 82.

2014-0.244.401-6 HOSPITAL MUN.MATER.ESCOLA 
DR.MARIO MORAES A.SILVA

APENACAO:AP.84.021.0871/2015 84. 21- HOSP.MUNIC. 
E MATERNIDADE ESCOLA DR. MARIO DE MORAES ALTENFEL-
DER SILVA APENADO:03.968.926/0001-63 MASIF ARTIGOS 

rapiranga, de acordo com a Lei Estadual nº 12.233/06, re-
gulamentada pelo Decreto nº 51.686/07, a PREFEITURA DO 
MUNICIPIO DE SÃO PAULO, através da Secretaria Municipal 
de Habitação- Coordenadoria de Regularização Fundiária – 
Assessoria Jurídica CRF-AJ – (antigo RESOLO – 4), em cumpri-
mento de suas atribuições legais, vem notificar: Ricardo Luiz 
da Silva Dib, RG. 14.685.435 e C.P.F 034.589.718-82 e 
s/m Sabina Margarita Jentzsch, a comparecerem a esta 
Coordenadoria, sito à Rua São Bento, nº 405, 9º andar – 
sala 94, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publica-
ção deste Edital, pessoalmente ou através de procurador de-
vidamente habilitado, para receberem a orientação necessária 
para a regularização do mencionado loteamento. Também de-
verão comparecer junto à Secretaria do Estado do Meio Am-
biente, situada à Av. Professor Frederico Hermann Jr., nº 345, 
Alto de Pinheiros – São Paulo / S.P., telefone nº 3133-3000 
para a adoção das medidas necessárias conforme previsto na 
Lei e no Decreto acima mencionados, para que possamos dar 
prosseguimento ao processo de regularização, referente ao 
loteamento em epígrafe, de sua responsabilidade.

Ressalvamos que o não atendimento deste acarretará na 
tomada das providências cíveis e penais e demais sanções 
previstas na legislação vigente.

Obs: Antes de comparecer pessoalmente, solicita-se pré-
vio agendamento, com Dr. Sérgio – fone 3322-4602.

 HOSPITAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL

 GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 CONTABILIDADE

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
Ficam convocadas as empresas abaixo relacionadas, a 

retirarem as Nota (s) de Empenho, com a apresentação das 
cópias autenticadas dos seguintes documentos: CND, FGTS e 
Certidão de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo ou 
declarações correspondentes, na Gerência Técnica Contábil Fi-
nanceira, à rua Castro Alves, 63/73, 5º Andar de 2 ª a 6ª feira, 
das 8 às 17 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, (Para Pro-
cessos de Dispensa/Exclusividade/T.P./Convite e Concorrência) 
e 03 (Três) dias úteis, (Para Processos de Ata de RP e Pregão), 
a contar desta data.
EMPRESA PROC/MOD. N.E.
C M HOSPITALAR LTDA. 2015-0.217.869-5 –DISPENSA 1982

 RETIRADA DE NOTA DE EMPENHO 
SETOR DE GESTÃO DE CONTRATOS 
Encontra-se a disposição do interessado, após convo-

cação do mesmo, no Setor de Gestão de Contratos, na Rua: 
Castro Alves, 63/73, 8º andar, de 2 ª a 6ª feira, das 8 às 17 
horas, a Nota de Empenho abaixo relacionada, com a apre-
sentação das cópias autenticadas dos seguintes documentos: 
CND, FGTS e Certidão de Tributos Mobiliários do Município de 
São Paulo ou declarações correspondentes.
EMPRESA PROC/MOD. NE
GENEXX BR DIAGNOT. EIRELLI 2015-0.103.160-7 – PREGÃO 39/15 1983

 DESENVOLVIMENTO URBANO

 DEPARTAMENTO DE USO DO SOLO

 COMUNIQUE-SE
2015-0.141.103-5- GTA ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO 

LTDA -EPP
; LOCAL: Rua Lucio de Miranda nº 960; ASSUNTO: Solici-

tação de Zoneamento
Considerando a Ordem Interna nº 001/2013-SMDU/G e o 

artigo 49 do Decreto nº 51.714/10, que dispõe que não são 
certificáveis “textos legais e atos normativos municipais”, 
o Departamento de Uso do Solo da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano solicita ao interessado no processo 
administrativo nº 2015-0.141.103-5 que compareça ao aten-
dimento ao público (às terças e quintas-feiras, das 13:00h às 
17:00h) deste Departamento de Uso do Solo, no prazo de 30 
(trinta) dias a partir desta publicação, para dirimir eventuais 
dúvidas que não possam ser resolvidas por consulta direta 
à lei, sob pena de arquivamento do respectivo processo com 
fundamento no artigo 24 da Lei nº 14.141/06. Caso tais 
dúvidas ainda remanesçam após o atendimento ao público 
presencial, deverá ser protocolada manifestação expressa e 
justificada que fundamente as dúvidas suscitadas, no Setor de 
Protocolo, Rua São Bento, 405, 10º andar, sala 103, para que 
seja dado prosseguimento na análise técnica.

COMUNIQUE-SE
2015-0.201.003-4-Maria das Dores Ribeiro de Oli-

veira ; LOCAL: Waldemar Martins nº 1044; ASSUNTO: Certi-
dão de Uso e Ocupação do Solo.

Considerando a Ordem Interna nº 001/2013-SMDU/G e o 
artigo 49 do Decreto nº 51.714/10, que dispõe que não são 
certificáveis “textos legais e atos normativos municipais”, 
o Departamento de Uso do Solo da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano solicita ao interessado no processo 
administrativo nº 2015-0.201.003-4 que compareça ao aten-
dimento ao público (às terças e quintas-feiras, das 13:00h às 
17:00h) deste Departamento de Uso do Solo, no prazo de 30 
(trinta) dias a partir desta publicação, para dirimir eventuais 
dúvidas que não possam ser resolvidas por consulta direta 
à lei, sob pena de arquivamento do respectivo processo com 
fundamento no artigo 24 da Lei nº 14.141/06. Caso tais 
dúvidas ainda remanesçam após o atendimento ao público 
presencial, deverá ser protocolada manifestação expressa e 
justificada que fundamente as dúvidas suscitadas, no Setor 
de Protocolo, Rua São Bento, 405, 10º andar, sala 103-B, para 
que seja dado prosseguimento na análise técnica.

COMUNIQUE-SE
2015-0.209.752-0-Andrea Matias Cordeiro ; LOCAL: 

Waldemar Martins nº 1044; ASSUNTO: Certidão de Uso e 
Ocupação do Solo.

Considerando a Ordem Interna nº 001/2013-SMDU/G e o 
artigo 49 do Decreto nº 51.714/10, que dispõe que não são 
certificáveis “textos legais e atos normativos municipais”, 
o Departamento de Uso do Solo da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano solicita ao interessado no processo 

 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SECMH

EXTRATO DAS DELIBERAÇÕES DOS MEMBROS DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO NA 7ª REUNIÃO 
ORDINÁRIA – GESTÃO 2014/2016

Data: 27/8/2015
Horário: 14 horas
Local: Rua Líbero Badaró nº 504, 10º andar sala 

102– Edifício Martinelli 
1 ) Aprovação da Ata da 6ª Reunião Ordinária do CMH 

realizada em 25/6/2015
Deliberação: A ata foi aprovada por unanimidade pelos 

conselheiros participantes da reunião.
2) Apresentação, pela Sra. Ana Lúcia Ancona, da Secreta-

ria Municipal de Licenciamento, da minuta do novo Decreto 
de Habitação de Interesse Social elaborada a partir novo 
Plano Diretor de São Paulo;

Informes: Após a apresentação da palestrante as dú-
vidas apresentadas pela plenária foram respondidas pela 
mesma.

3) “HOTEL CAMBRIDGE”- Informes sobre os esclareci-
mentos técnicos prestados a Conselheiros e assessorias, con-
forme deliberado na 6ª Reunião Ordinária do CMH.

Informes: De acordo com informações prestadas nesta 
reunião pelo Conselheiro Celso Sampaio, um grupo técnico foi 
formado para apresentar propostas ao Poder Público, agenda-
da uma reunião para início de julho que foi cancelada, e esse 
grupo aguarda ser convocado novamente para a realização 
dessa reunião. O Grupo Técnico tem uma proposta a apresen-
tar para o empreendimento se o mesmo vier a ser destinado 
ao Programa Minha Casa Minha Vida

Deliberação: Deverá ser reagendada a reunião entre o 
Poder Público e o Grupo Técnico, e os resultados devem ser 
apresentados na próxima reunião do Conselho Municipal de 
Habitação.

4) Casarão da Rua do Carmo- informes sobre o atendi-
mento prestado pela Presidência da COHAB-SP ao Sr. Natalí-
cio da entidade M.M.C. e demais representantes das famílias 
que compõem a futura demanda daquele empreendimento

Informes: Segundo explicações prestadas pelo Presiden-
te do Conselho, Secretário José Floriano de Azevedo Marques 
Neto, foi realizada licitação para a realização das obras do 
empreendimento Casarão da Rua do Carmo, e a questão pen-
dente relativa aos recursos está praticamente equacionada 
para que a empresa vencedora do certame inicie as obras .

5) Solicitação de voto CMH nº22/2015- Criação de Grupo 
de Trabalho para debater e propor composição e mediação 
de conflitos nos termos da Lei nº13.140, de 26/6/15, para so-
lução da regularização fundiária , contrato de financiamento 
e reforma dos empreendimentos habitacionais Imoroti, Eiras 
Garcia, Vilinha 25 de Janeiro e Pedro Fachini (Conselheiros 
Responsáveis : Benedito Roberto Barbosa e Sidnei Antonio Eu-
zébio Pita, Maria dos Anjos Brás dos Santos) -cópia em anexo;

Deliberação: A solicitação de voto foi cancelada pelos 
proponentes, haja vista os resultados de reunião técnica 
promovida através da Secretaria Executiva do Conselho, da 
COHAB-SP com o proponente do voto.

Foi ponderado pelos técnicos que :
a) não se trata de uma situação de conflito, mas sim de 

resolução do assunto através do envio dos documentos da 
documentação necessária para que a COHAB-SP dê prosse-
guimento à regularização;

b) a COHAB-SP enviará a lista dos documentos que 
precisam ser encaminhados pelas associações, e que a partir 
da entrega dos documentos das conveniadas nos moldes 
necessários, a regularização das associações serão realizadas 
entre 90 a 120 dias;

c) como há ações civis públicas iniciadas pelas Associa-
ções contra a COHAB-SP, necessário se faz que sejam firma-
das petições conjuntas (COHAB-SP e representante das Asso-
ciações, para suspensão da mesmas por determinado período 
(proposto 120 dias), tanto para se resolver a documentação 
e proceder aos aditamentos dos convênios no que se refere 
à cláusula de responsabilidade pela regularização das áreas, 
como em valores, tendo em vista os gastos com registros;

d) os pedidos de aditamentos contratuais devem serem 
submetidos à aprovação do Conselho Municipal de Habitação, 
dada a natureza da matéria;

e) O Conselheiro Benedito Roberto Barbosa se propôs a 
ser o facilitador e recolher os documentos junto às associa-
ções beneficiárias desses empreendimentos habitacionais, 
e a manter o contato com os técnicos da COHAB-SP que 
participaram dessa reunião para o que for necessário na 
regularização fundiária.

f) Ficou acertado a realização de reuniões mensais so-
bre esse assunto com a presença dos participantes a saber: 
COHAB-SP: Andreza Rodante,Arika Adachi, José Eduardo Vil-
lela Santos, Dr. Leandro Medeiros; SEHAB/SECMH:Ana Maria 
Maluf Moussalli, Drª. Vera Lúcia Silveira Rosa de Barros; CMH: 
Conselheiro Benedito Roberto Barbosa

6) Indicação de 1 (um) Conselheiro Titular e 1 (um) 
Conselheiro Suplente dentre os Conselheiros do CMH, para 
integrarem o FUNDURB, atendendo os termos do Ofício Nº 
021/2015/SMDU/SEOC/FUNDURB da Secretaria Executiva do 
FUNDURB .

Deliberação: Foram aprovados por unanimidade pe-
los conselheiros participantes da reunião os seguintes 
conselheiro(a) para integrarem o Conselho do FUNDURB:

a) Na qualidade de Conselheiro Titular:
Sr. Sidnei Antônio Euzebio Pita- Conselheiro representan-

te no CMH da Unificação das Lutas de Cortiços - ULC
b) Na qualidade de Conselheiro Suplente:
Sra. Felícia Mendes Dias- Conselheiro representante no 

CMH da Associação Morar e Preservar da Chácara do Conde 
Fase-I

7) Outros Assuntos:
Deliberação: Foi decidida a formação de um grupo de 

trabalho no âmbito do CMH para estudar e apresentar reco-
mendações e sugestões à Portaria nº131/SEHAB/2015 de 09 
de julho de 2015, que estabelece alternativas de atendimen-
tos habitacional provisório, fixa valores limites e regulariza as 
condições e os procedimentos para a sua concessão e manu-
tenção no âmbito da SEHAB.

 COORDENADORIA DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA - CRF-G

 ASSESSORIA JURÍDICA - CRFG-AJ

 CRF-AJ
NOTIFICAÇÃO
Processo nº 1994-0.002.068-6
Referência: Loteamento Parque Horizonte Azul - SP – 

Capital.
Considerando a necessidade de regularização dos lote-

amentos situados na região dos mananciais da Bacia Gua-


